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22 — Composição e Identificação do Júri:

Presidente: Dr. Nuno Miguel Ferreira Esquível Carrilho Ribeiro, 
Assistente Graduado Sénior de Radiologia do Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, E. P. E.

Vogais Efetivos:

Dra. Maria Luísa Carvalho Antunes Figueiredo, Assistente Graduada 
Sénior de Radiologia do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

Dr. Tiago Francisco Ferreira de Almada e Quadros Saldanha, Assis-
tente Graduado Sénior de Radiologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E.

Vogais Suplentes:

Dr. Lopes Pereira, Assistente Graduado Sénior de Radiologia do 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

Dr. João Granadeiro, Assistente Graduado Sénior de Radiologia do 
Centro Hospitalar Barreiro -Montijo, E. P. E.

22.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

24.06.2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Joaquim Ramalho.

209719656 

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Despacho n.º 9217/2016
Por deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar 

e Universitário de Coimbra, E. P. E., de 23/06/2016 e na sequência da 
aprovação ao concurso comum, aberto para o efeito, publicado no DR 
2.ª série n.º 25 de 05/02/2016, foi autorizado a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a Dr.ª Maria 
Margarida Pisco Borrego Leonor, como assistente graduado sénior de 
radioterapia do mapa de pessoal, com efeitos a 01/07/2016 em regime 
de 42 horas semanais.

01/07/2016. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do C.H.U.C., E. P. E., Dr. Carlos Gante.

209721145 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1148/2016
Por deliberação de 23 de junho de 2016, do Conselho de Administra-

ção da ULS de Castelo Branco, E. P. E.:
Autorizado o regresso ao regime de trabalho a tempo completo, 

35 horas semanais, nos termos do artigo 155.º e seguintes da Lei 7/2009, 
de 12 de fevereiro, sucessivamente alterada, aplicável por remissão da 
alínea g) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e Lei 
n.º 18/2016, de 20 de junho, à enfermeira — Antonieta Maria Lopes 
Martins Santos, em regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, na Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, E. P. E..

7 de julho de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209721194 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 744/2016
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 7381/2016 no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2016, retifica -se que 
onde se lê:

«Ana Paula Cardoso dos Santos, assistente operacional, é nomeada 
definitivamente, na sequência de concurso interno de acesso limitado, 
auxiliar de ação médica principal (assistente operacional), 6.ª posição 
remuneratória, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., ficando exonerada da anterior situação.»

deve ler -se:
«Ana Paula Cardoso dos Santos, assistente operacional, é nomeada 

definitivamente, na sequência de concurso interno de acesso limitado, 
auxiliar de ação médica principal (assistente operacional), 3.ª posição 
remuneratória, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., ficando exonerada da anterior situação.»
8 de julho de 2016. — A Diretora do Serviço de Recursos Humanos, 

Ana Maria Correia Lopes.
209721007 

PARTE H

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO BAIXO SABOR

Aviso n.º 8940/2016

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento 
para ocupação de três postos de trabalho na modalidade 

de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, doravante designada por LGTFP, conjugado com o 
disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que por deliberação favorável da Assembleia Intermunicipal 
da AMBS de 28 de abril de 2016 e do Conselho Diretivo de 28 de 
abril de 2016, e em conformidade com o estatuído no artigo 32.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, foi autorizada a abertura de 
procedimentos concursais comuns para recrutamento de três postos 
de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal de 2016, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º da LGTFP, e do artigo 65.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, para a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, pelo prazo 
de 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do 

presente aviso no Diário da República, 2.ª série, tendo em vista o 
preenchimento dos seguintes postos de trabalho:

Referência A — dois postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Técnico Superior — área de Engenharia do Ambiente e do Território, 
para a Associação de Municípios do Baixo Sabor;

Referência B — um posto de trabalho para a carreira/categoria de 
Técnico Superior — área de Estudos Europeus para a Associação de 
Municípios do Baixo Sabor.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação. Consultada a CIM -TTM e a CIM Douro, as 
mesmas, informaram que, ainda não foi constituída a Entidade Gestora 
da Requalificação nas Autarquias (EGRA)”.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008,de 31 de julho, LGTFP, Portaria 
n.º 83 -A/2009,de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de 
setembro, Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro.


